
LEI MARIA DA PENHA EM CENA: A FALA DAS VÍTIMAS SOBRE VIOLÊNCIAS 

E OS LIMITES DE ACESSO À JUSTIÇA 

GT3 – VIOLÊNCIAS COMETIDAS CONTRA AS MULHERES 

A presente pesquisa tem como propósito analisar os limites e as tensões enfrentadas 

pelas mulheres em situação de violência a terem acesso à justiça nas Varas de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher (VVDFM) do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

(TJPA), tendo como base a criminologia crítica e as teorias feministas elaboradas no campo 

sócio-jurídico. 

Para tanto, foi realizada pesquisa empírica nas três VVDFM, a partir de observação 

de audiências de instrução e entrevistas com mulheres que figuram como vítimas em ações 

penais nessas Varas. As entrevistas objetivaram compreender quais os caminhos trilhados 

pelas mulheres em situação de violência doméstica no âmbito do judiciário. Como percebem 

esse espaço, qual o tratamento dispensado pelos servidores públicos, o que pretendem ao 

acionar a justiça, se o processo estava lhes sido útil, como se sentem na posição em que 

ocupam, se foram informadas sobre os significados do processo e, por fim, qual outra 

abordagem poderia ser vislumbrada diante das respostas que almejam obter em contraposição 

a que lhes são concedidas pelo Estado.  

A discussão será permeada pelos relatos colhidos em campo, visando identificar 

quais os problemas envolvidos na relação entre sistema de justiça criminal e mulheres em 

situação de violência acarretam formas de violência institucional - revitimização -, em face 

dessas mulheres. O trabalho de campo permitiu identificar dificuldades relativas a ineficácia 

dos mecanismos de proteção e de assistência judiciária constantes na Lei n°. 11.340/2006 (Lei 

Maria da Penha), além de processos de revitimização desencadeados por agentes estatais. 

 É preciso evidenciar os motivos que levam as vítimas a terem dificuldade em 

conversar com o “Doutor”, tendo em vista que muitos dos problemas que essas mulheres 

sofrem são agravados pelas atitudes de reprovação, desatenção e condenação de seus 

comportamentos por parte das autoridades judiciais. Na esteira de Debert e Gregori (2007, p. 

176): “é preciso indagar sobre os limites da esfera judiciária no contexto observado, no 

sentido de atenuar, ressarcir, dar justiça àqueles que sofrem abusos em nome da preservação 

de normatividades relacionadas às configurações de gênero.” 

O recorte da análise das violências cometidas em contextos domésticos e familiares a 

partir dos crimes processados pela Lei Maria da Penha foi feito em razão de se considerar que, 

nesses casos, as dinâmicas de assistência, julgamento e processamento, no âmbito da justiça, 



assumem diferentes sentidos pois se baseiam em padrões de conduta constituídos 

historicamente, em que a mulher e a vítima são, para sociedade e para o direito: seres 

passivos, destituídos de voz e agência. Aqueles sobre quem se fala, se julga e se decide. 

Ainda, de acordo com Debert e Gregori (2007, p. 179), a conexão entre mulheres e violência 

sugere que a identidade dos sujeitos afetados em uma relação de violência “é criada em meio 

a um movimento de espelhamento e contrastes”, de modo que a dinâmica dessa relação é 

atravessada pela desigualdade, por uma assimetria que desencadeia, inclusive, a violência. 

Esse movimento reflexo, se espraia para a dinâmica processual na administração desses 

conflitos, a qual reproduz as desigualdades existentes na sociedade. 

Dessa forma, empreender esta análise é atentar para as assimetrias de poder que 

revestem as relações jurídicas, as quais se encontram marcadas pelas diferenças que não se 

resumem ao gênero, mas que são também afetadas por outros eixos de diferenciação, como 

raça, classe e idade. A presente pesquisa soma voz aos estudos (ANDRADE, 2006, 2012; 

MELLO, 2015; LARRAURI) que indicam: 

a) que o sistema penal opera para manter os papéis sociais históricamente atribuídos 

a homens e mulheres (preservação da honra masculina; da família, em detrimento da 

dignidade das mulheres que se insurgem a não mais ocupar o papel de “frágeis e passivas” 

ante situações de abuso e violências); 

b) e que, por isso, atua seletivamente em relação às vítimas, oferecendo tratamento 

desigual àquelas que não correspondem ao estereótipo de “recatadas, domésticas e frágeis”, 

incorrendo em revitimização, como espécie de violência institucional; 

c) que a justiça criminal fere a autonomia das mulheres, ao não reconhecer a sua voz 

no processo penal. 

Compreender como as mulheres que se encontram nas VVDFM chegaram até esse 

espaço, como percebem o tratamento que lhes é garantido nas salas de audiências, nos 

atendimentos realizados pela equipe multidisciplinar, nas secretarias, nos corredores, enfim, 

como percebem o tratamento direcionado pelos servidores públicos, incluídos magistrados, 

promotores de justiça e defensores públicos a elas, foi o mote desta pesquisa. 

Assim, lanço mão dos aportes teóricos oferecidos pela criminologia crítica e teorias 

feministas, enquanto teorias críticas sobre o controle social, a questão criminal e a 

necessidade de inclusão das perspectivas de gênero acerca desses fenômenos, tendo em vista a 

necessidade de aprofundar as análises sobre os limites do sistema de justiça criminal para 

lidar com conflitos envolvendo mulheres em situação de violência doméstica e familiar, em 

favor da ideia de que estes saberes devem convergir em novas possibilidades de interlocução. 



A pesquisa constatou que o acesso à justiça é dificultado em razão da falta de 

compreensão que as mulheres em situação de violência possuem acerca das dinâmicas 

processuais após o acionamento ao sistema de justiça. Essa dificuldade de compreensão, por 

sua vez, está diretamente relacionada: a falta de assistência judiciária gratuita; aos poucos 

espaços e oportunidades destinados à escuta; a carência de informação sobre os trâmites 

burocráticos; a ausência de fiscalização quanto ao cumprimento das medidas protetivas. 

Em suma, o Poder Judiciário, no que concerne a esses conflitos, opera mediante 

práticas que constituem entraves para que as demandantes sejam tratadas com dignidade e 

respeito, limitando o efetivo acesso dessas mulheres à justiça. Ao revés, ao duplicar as 

violências em função de sua operacionalidade, orientada por padrões sociais sexistas, 

machistas e racistas, tal qual revelado pelas criminologias feministas e pelos relatos das 

interlocutoras entrevistadas, agudiza e aprofunda as desigualdades sociais. 
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